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Terça-feira, 25 de maio de 2010
Demitidos nas privatizações entre 1995 e 2002 podem ser anistiados

A Comissão de Legislação Participativa da Câmara Federal aprovou a concessão de anistia aos servidores públicos e empregados de empresas estatais que tenham sido demitidos entre 1995 e 2002, em decorrência principalmente de privatizações ocorridas no governo de Fernando Henrique Cardoso.

A sugestão (175/09) foi feita pela Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários e Afins (FNTTAA) e aprovada na quarta-feira (19) pela comissão. Em parecer favorável à medida, a deputada Emilia Fernandes (PT-RS) disse que não é possível admitir que pessoas inocentes paguem o preço das demissões.
"Muitas vidas que se esfacelaram no decorrer dos dois governos [de Fernando Henrique] não podem mais ser recolocadas em seus eixos, mas ainda há quem contemplar e ainda se podem resolver situações pendentes", argumenta.

Prazo 

A medida será transformada em projeto de lei da comissão. O projeto abrirá prazo de seis meses, prorrogável por mais seis, a partir da publicação da lei, para que servidores e empregados exonerados, demitidos ou dispensados no período em questão solicitem o retorno ao serviço ativo. 

Entram no rol, os demitidos com violação de regra constitucional, legal, regulamentar ou constante de acordo, além dos dispensados por motivação política ou em decorrência de extinção de empresa pública.

O retorno ao serviço, segundo a proposta, ocorrerá no cargo anteriormente ocupado ou no resultante da transformação. Caso o cargo, o órgão ou a empresa tenham sido extintos, o funcionário será readmitido na Gerência Regional de Administração de Pessoal (Gerap) ou em outro órgão ou empresa pública, assumindo funções compatíveis com sua condição profissional. 
A remuneração não poderá ser menor do que a recebida originalmente. A sugestão apresentada pela FNTTAA teve por base a Lei 8.878/94, que concedeu anistia aos demitidos durante o governo de Fernando Collor.
Tramitação

A tramitação do projeto de lei que a comissão apresentará será definida pela Secretaria Geral da Mesa Diretora, que é a responsável pela direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Câmara. Ela é composta pelo presidente da Casa, por dois vice-presidentes e por quatro secretários, além dos suplentes de secretários. 
Cada secretário tem atribuições específicas, como a administração do pessoal da Câmara (1º secretário), providenciar passaportes diplomáticos para os deputados (2º), controlar o fornecimento de passagens aéreas (3º) e administrar os imóveis funcionais (4º). da Câmara.

FONTE: Câmara dos Deputados

	Ministros divergem sobre veto presidencial

	O veto presidencial ao reajuste de 7,7% para os aposentados e ao fim do fator previdenciário divide o núcleo do governo. Durante reunião da coordenação política, ontem, tanto o ministro da Fazenda, Guido Mantega, quanto o do Planejamento, Paulo Bernardo, recomendaram ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva que vete as duas medidas aprovadas pelo Congresso. Segundo Bernardo, o veto ao fator previdenciário já está decidido, mas Lula ainda não se posicionou quanto ao aumento do aposentados que ganham mais de um salário mínimo. 

O ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, porém, disse que ainda não há respostas conclusivas para nenhuma das duas questões. Na semana passada, um auxiliar do presidente indicou que o aumento de 7,7% para os aposentados poderá ser mantido.

Mantega argumentou que a sugestão do veto deve-se a razões econômicas. "Precisamos manter a solidez orçamentária do governo, pensando nos gastos públicos nem tanto do presente, mas também do futuro", declarou o ministro da Fazenda. Bernardo lembrou que o acordo feito pelo governo com as centrais sindicais e as lideranças políticas previa um aumento de 6,14%. 

Padilha acrescentou que o limite do governo - negociado pela equipe econômica com o líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP) - é 7%. 

Padilha lembrou que essa não seria a primeira vez que o presidente descumpriria uma determinação da área econômica. "Várias vezes a área econômica apresenta coisas para o presidente, ele força e busca outras alternativas. Ele vai cumprir a responsabilidade fiscal e vai discutir outras alternativas com a área econômica", completou. Segundo ele, a decisão deve sair até o dia 1º de junho.

Caso Lula vete o reajuste de 7,7% para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo, o governo terá que encontrar uma saída jurídica para não prejudicar aqueles que já estão recebendo o aumento de 6,14%, definido por medida provisória. Se o presidente não sancionar o reajuste de 7,7% (projeto de lei aprovado pelo Congresso), os aposentados ficarão sem qualquer aumento, já que a medida provisória foi alterada pelos parlamentares.

"As pessoas que querem fazer além do possível deviam ter pensado nisso antes de propor um reajuste irresponsável como esse", disse um ministro que integra a coordenação política.
FONTE: Valor Online
Ministros cobram dois vetos
Pastas da área econômica fazem pressão para que Lula não sancione o fim do fator previdenciário e o reajuste dos aposentados.
Sobre a mesa de trabalho do presidente Luiz Inácio Lula da Silva repousam, desde a semana passada, duas dúvidas que andam tirando o sono do mandatário brasileiro: sancionar ou vetar o reajuste de 7,7% para aposentados que recebem mais de um salário mínimo e o fim do fator previdenciário - cálculo que reduz o valor da aposentadoria para os que param de trabalhar por tempo de contribuição ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Ontem, durante uma reunião no Centro Cultural Banco do Brasil, os ministros da Fazenda, Guido Mantega, e do Planejamento, Paulo Bernardo, recomendaram veementemente que Lula opte pelo veto nas duas questões. As incontáveis variantes envolvidas na situação, no entanto, têm causado ruídos na comunicação entre os setores político e econômico do governo.
Logo após deixar o gabinete do presidente da República, Paulo Bernardo declarou aos jornalistas que o índice sugerido para reajustar o pagamento aos aposentados era inviável, sob o risco de uma perigosa instabilidade na solidez orçamentária. Mais. Anunciou que o veto ao fim do fator previdenciário é certo. "Está definido. Nós iremos vetar a questão do fator previdenciário, mas Lula ainda está pensando sobre o que fazer no caso do reajuste de 7,7%", ressaltou o ministro do Planejamento. "Estamos pensando no futuro. Não podemos aumentar os gastos nessa rubrica, que é a mais alta do governo", completou Guido Mantega.
O presidente Lula tem até o próximo dia 1º para decidir o que fazer. Talvez por isso mesmo, sabendo que o anúncio do veto a alguma das duas medidas dará munição a parlamentares e aos candidatos de oposição à Presidência da República, o ministro de Relações Institucionais, Alexandre Padilha, adotou um discurso mais cauteloso. Poucos minutos após a entrevista dos ministros da Fazenda e do Planejamento, Padilha enfatizou que o chefe de Estado ainda não tinha batido o martelo sobre qualquer uma das questões. "Apesar das recomendações dos ministros Mantega e Bernardo, o presidente Lula não saiu da reunião com uma resposta definitiva sobre fim do fator previdenciário ou o reajuste para os aposentados. Seja qual for a decisão, o governo vai cumpri-la de acordo com a responsabilidade fiscal", disse.
Cenário eleitoral - Questionado sobre se a dúvida de Lula passava pela preocupação com o cenário eleitoral, Padilha respondeu que o petista também precisou tomar decisões polêmicas em épocas próximas a eleições anteriores e que isso não teve influência alguma. "Não vamos deixar que o clima eleitoral ou as pressões de setores da sociedade comprometam a estabilidade fiscal do Brasil. Não iremos brincar com isso", destacou.
Padilha mostrou certa irritação quando os jornalistas insistiram para que ele comentasse as declarações de Paulo Bernardo, que chegou a dar uma entrevista ao vivo a um canal de televisão confirmando que a decisão sobre o veto do fator previdenciário estava tomada. "Bom, se vocês quiserem conversar com o ministro Bernardo, fiquem à vontade, mas a última palavra é a do presidente. Ele ainda está estudando o que fazer e tenho certeza de que a resposta sairá rapidamente", relatou.
O reajuste inicial para os aposentados defendido pelo governo federal era de 6,4%. A proposta aprovada pelo Congresso - de 7,7% - representa um aumento de R$ 1,7 bilhão no valor do índice anterior, que seria de R$ 6,7 bilhões por ano. O total do rombo seria de R$ 8,4 bilhões. 
Na reunião dessa segunda-feira, a equipe econômica não conseguiu apresentar outras soluções que viabilizassem a manutenção das duas medidas. Outro imbróglio para o presidente Lula é que, caso ele vete as propostas, o governo será obrigado a editar nova medida provisória com um índice diferente dos 6,14% apresentados em janeiro, porque a medida perde validade. 

FONTE: Correio Braziliense
Sistema previdenciário brasileiro precisa de proteção

O ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, afirmou que é necessário proteger o sistema previdenciário, com alterações racionais, para ajudar no crescimento econômico do país. 
“O rendimento da previdência é algo em torno de R$ 250 milhões. É uma quantidade de recursos investida mensalmente para o pagamento de mais de 27 milhões de benefícios da Previdência Social. Isso movimenta a economia. Precisamos proteger esse sistema fazendo as alterações com equilíbrio”, disse durante o lançamento do 1º Fórum de Regional de Seguridade Social das Américas. 
O encontro, organizado pela Associação Internacional de Seguridade Social (AISS) com a colaboração do Ministério da Previdência Social, reúne até quinta-feira representantes de 22 países. A finalidade é debater as reformas dos critérios de aposentadoria, governança e ampliação da seguridade social de países das Américas.

Segundo o ministro, o fórum é necessário para que os países possam trocar informações sobre boas práticas e experiências de sucesso dos modelos de Previdência Social. 
“Que possamos trocar experiências para que os nossos modelos [previdenciários] e as nossas entidades de proteção social sejam capazes de oferecer bem-estar às pessoas”, disse. 
O Fórum Regional de Seguridade Social para as Américas reúne administradores de seguridade social, responsáveis por políticas, pesquisadores e organizações internacionais e regionais. As discussões são uma preparação para o Fórum Mundial de Seguridade Social que será promovido na África do Sul no final do ano. 
FONTE: Agência Brasil
Impacto: Nova tábua de expectativa de vida
A nova tábua de expectativa de vida a ser adotada nos planos de previdência privada deve aumentar o tempo de contribuição do beneficiário, segundo observa a superintendente de serviços técnicos da Brasilprev, Celina da Costa e Silva.

Isso porque, explica a superintendente, no novo modelo, o tempo de vida do brasileiro é maior. Assim, para conseguir a mesma rentabilidade obtida com o modelo norte-americano, utilizado até então, o contribuinte deverá pagar de um a seis meses a mais, sendo que as mulheres devem ser as mais atingidas.

Apesar disso, diz Celina, “a nova tábua é um avanço, por refletir a realidade brasileira e ser mais dinâmica, já que terá atualizações periódicas”.

Contribuições 

Para se ter uma ideia, no cálculo de uma renda vitalícia para homens aos 60 anos de idade, com reserva acumulada de R$ 100 mil na data da aposentadoria e garantia de 3% de taxa de juros, o valor recebido atualmente seria de R$ 500,13. Já considerando a nova tábua, este valor cairia para R$ 488,74, uma diferença de 2,28%.
Nova tábua
Lançada pela Susep (Superintendência de Seguros Privados) e pela Fenaprevi no último dia 18, a nova tábua, batizada de BR-EMS, é a primeira tábua atuarial brasileira. Seu objetivo é apontar a expectativa de vida e mortalidade da população, porém, as seguradoras não são obrigadas a adotá-la.
A tábua foi desenvolvida nos últimos dois anos pelo departamento de matemática aplicada da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro) com a coordenação da Comissão Atuarial da Fenaprevi. 
Os dados utilizados são dos anos de 2004, 2005 e 2006 e foram fornecidos por 23 seguradoras, que respondem por 95% do mercado de vida e previdência complementar nacional. 

FONTE: Agência Brasil
Exclusividade do BB no consignado é suspensa em SP

A exclusividade do Banco do Brasil (BB) na oferta de crédito consignado para servidores públicos do município de São Paulo foi suspensa, ontem, por uma liminar do desembargador Reis Kuntz, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Na sexta-feira, a Associação Brasileira de Bancos (ABBC), entidade que reúne instituições financeiras de médio porte, entrou com mandado de segurança contra o prefeito Gilberto Kassab. Na prática, a escolha do banco passa a ficar a cargo dos servidores, desde que a instituição financeira tenha convênio com a prefeitura e seja associada à ABBC.

O BB não comenta a decisão. Por meio de sua assessoria de imprensa, alegou que, oficialmente, não havia sido informado sobre a liminar. A prefeitura informou, em comunicado, que a Procuradoria Geral do Município (PGM) irá entrar com recurso junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e ao Supremo Tribunal Federal (STF).

Essa não é a primeira contestação sofrida pelo BB na Justiça por conta da agressiva estratégia adotada na aquisição de folhas de pagamento, vinculando a esses contratos a operação de crédito consignado. 

De acordo com Marcelo Orabona Angélico, do escritório Angélico Advogados, que representa a ABBC, decisão semelhante já se encontra em vigor no Mato Grosso do Sul, Paraíba e Rio Grande do Norte. Mas o sindicato dos servidores do município de São Paulo (Sindsep) teve liminar suspensa recentemente pelo STJ, relativa ao mesmo tema.

Amanhã, a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados realiza audiência pública para discutir a exclusividade do Banco do Brasil na concessão de crédito consignado em contratos com Estados e municípios. O Ministério Público do Distrito Federal entrou com ação civil contestando essa prática.

Na próxima segunda-feira, sindicatos de servidores vão protocolar no Cade processo por monopólio contra o Banco do Brasil. Em Minas Gerais, o Ministério Público estadual determinou o fim da exclusividade ao BB e promete fazer o mesmo contra 58 municípios que ainda mantêm contratos com o banco.

No Rio Grande do Norte, o ministro César Rocha, do STJ, enviou o processo para o Supremo, alegando que a matéria envolve a Constituição. O BB não recorreu, até o momento, de nenhuma das decisões.
FONTE: Valor Online
ABRAPREV participa de evento relevante em São Luís

A Associação Brasileira de Previdência - ABRAPREV está participando ativamente de um grande evento em São Luís. O Campeonato Nacional de Funcionários Aposentados do Banco do Brasil, edição 2010 - CINFAABB, disputado entre os dias 22 e 29 de maio, terá a participação de 1.200 atletas de 25 AABBs e a ABRAPREV é patrocinadora da AABB-DF fornecendo camisetas para a equipe. Serão disputadas as seguintes categorias: Futebol Minicampo Master, Futebol Minicampo Supermaster, Tênis Masculino e Feminino, Sinuca (Regra Inglesa), Natação, Atletismo, Voleibol Feminino e Truco. O evento é organizado pela Federação Nacional das AABBS - FENABB.
Cerca de cinco funcionários da ABRAPREV já se encontram na capital maranhense munidos de extenso material para divulgação da fraude bem como de informações institucionais aos participantes e seus familiares. Foram confeccionados 2.000 novos livretos sobre a Audiência Pública ocorrida em 09.06.2009, numa versão corrigida com informações e notícias atualizadas até 12 de maio do corrente ano para distribuição aos presentes, além de canetas e camisetas institucionais.
A estratégia de participação foi montada pelo Presidente Fernando Toscano, após se reunir com o nosso Diretor de Comunicação Social, Dr. Fausto Peixoto, e o Presidente da AABB-DF, Dr. José Augusto, em meados de janeiro desse ano. Estão presentes no evento, representando a ABRAPREV, além do Dr. Fausto Peixoto, nosso Diretor e aposentado do BB, a Sra. Márcia Jocélia, o Dr. Elias Rodrigues e as estagiárias Rita e Gessiana. O Presidente Fernando Toscano deverá se fazer presente em um ou dois dias no final desta semana.
Mais uma vez a ABRAPREV assume a vanguarda no seu segmento apoiando associados em eventos de importância e participando ativamente da vida esportiva e cultural dos colegas do Banco do Brasil.

FONTE: ABRAPREV – www.abraprev.org.br

CNA debate taxa de juros no Brasil 

Palestrantes relatam exemplos de simulações com taxas de juros em ALM 
A Comissão Nacional de Atuária (CNA) reuniu-se semana passada, no Ministério da Previdência Social, para, em sua segunda reunião extraordinária, promover um debate sobre taxas de juros no Brasil e seus reflexos nas entidades fechadas de previdência complementar. O encontro foi presidido pelo Diretor de Análise Técnica da Previc, Carlos de Paula. 
O Secretário Adjunto da Secretaria de Políticas Econômicas do Ministério da Fazenda, Júlio Alexandre Menezes da Silva, primeiro a falar, discorreu sobre o tema “Taxa de Juros no Cenário Econômico Brasileiro”, com destaque para situações inflacionárias e os impactos e perspectivas desse cenário nos fundos de pensão.

Partindo da premissa que “o regime monetário seguido pelo Brasil, atualmente, é o de metas de inflação e é dentro desse regime que as taxas de juros são alteradas”, Júlio Silva explicou: “A principal característica desse regime é a de coordenar expectativas, por isso a transparência e a comunicação com o  mercado e com os agentes econômicos é um fator relevante”, ressaltou. A meta numérica desse regime é estabelecida pelo Governo, e o Banco Central realiza as operações para buscar tal objetivo.

Desde a adoção desse regime as taxas de juros no Brasil caíram, porém ainda continuam entre as mais altas do mundo. Para justificar tal realidade, Silva relacionou alguns fatores, dentre eles a fragilidade financeira externa e a baixa taxa de poupança doméstica. “Com o regime de metas esses argumentos estão perdendo força, e a tendência é que os juros continuem caindo, apesar de observamos um processo de elevação a curto prazo. A expectativa é que, a longo prazo, os juros fiquem abaixo dos 5% ao ano, e, nesse caso, a economia terá que se adaptar”, disse Silva. 
VALIA - Confirmando essa perspectiva, o diretor financeiro da Valia (EFPC da Companhia Vale do Rio Doce), Maurício da Rocha Wanderley, apresentou como as taxas de juros atuam sobre os passivos e ativos da companhia. Nessa avaliação, Maurício mostrou que com um processo de governança estruturado, gestão dos riscos e um planejamento consistente, esse cenário econômico é positivo para os fundos de pensão.
“O que importa para os fundos de pensão são os juros reais. Estávamos em um cenário de alta volatilidade de juros e começamos a caminhar para um patamar de juros mais próximos de economias mais maduras, com maior previsibilidade. E se nós acreditamos que esse cenário é verdadeiro, estamos diante de um grande momento, pois a queda de juros nos traz desafios, e também oportunidades”, concluiu Maurício.
O diretor ressaltou ainda a importância do gerenciamento de riscos. Segundo ele, a instituição deve ter uma visão macro e saber quais riscos está disposta a assumir na sua alocação de recursos para atingir os objetivos. “Não existe fórmula mágica. Isso é uma conjunção de fatores que passa pela governança do fundo de pensão e engloba a visão de todos os envolvidos. E assim, dependendo do plano, escolhe-se como será feito o gerenciamento desse risco.”

ESTUDO ACADÊMICO - À tarde, os integrantes da CNA participaram de uma palestra sobre “Gestão Integrada de Ativos e Passivos em Planos de Benefício Definido”, feita pela professora Natalie Hurtado, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Ela citou exemplos de aplicação da ferramenta ALM (Asset & Liability Management), considerada fundamental na fase intermediária de atividade de um fundo de pensão.

Participaram ainda dessa segunda reunião extraordinária da CNA, como palestrantes convidados, o diretor-superintendente da Infraprev (Instituto Infraero de Seguridade Social), Carlos Frederico Aires Duque, e Luiz Gonzaga Pinto Júnior, gerente da Previ -Caixa de Previdência dos funcionários do Banco do Brasil. 

Ambos relataram casos concretos de como são simulados os impactos da taxa de juros no comportamento dos ativos e passivos dos planos administrados pelas duas entidades. 
BrTPrev: Anapar e telefônicos pedem interferência de Ministro
No último dia 19 de maio, a ANAPAR, representantes do Sindicato dos Telefôicos do Rio Grande do Sul e da Associação dos Aposentados da CRT, o Deputado Estadual Adão Villaverde (PT-RS) e a Deputada Federal Maria do Rosário (PT-RS) se reuniram com o Ministro da Previdência, Carlos Gabas, e com o Superindente da PREVIC, Ricardo Pena. Os representantes dos trabalhadores reclamaram da transferência dos planos de previdência das fundações BrTPrev e 14 para a Fundação Atlântico e da extinção das duas fundações, por decisões unilaterais e autoritárias da patrocinadora Oi. Reivindicam que as duas fundações sejam mantidas e que seja cumprida a decisão judicial que suspendeu a transferência dos planos. 
O Ministro da Previdência se comprometeu a convocar representantes da Oi para uma reunião com as entidades de classe e a mediar uma saída negociada entre os participantes e a patrocinadora. 
Transferência está suspensa pela Justiça – As duas decisões – de transferência dos planos e extinção das fundações – foram tomadas por uma só pessoa, o presidente das três fundações, Fernando Pimentel, sem consulta ou decisão do Conselho Deliberativo. Tiveram a rápida anuência da PREVIC, mesmo depois de denúncias da ANAPAR, sindicato e associação de aposentados quanto à ilegalidade das decisões e o desprezo aos padrões mínimos de governança.

A principal preocupação dos participantes é com o modelo de gestão – na Fundação Atlântico, os participantes elegem somente um terço dos membros dos conselhos Deliberativo e Fiscal, enquanto na BrTPrev a composição dos conselhos é paritária. Na Atlântico tudo é definido à revelia dos participantes e o acompanhamento da gestão dos planos fica comprometido. 
Em abril deste ano, sindicato e associação aposentados ingressaram com ação na Justiça do Rio Grande do Sul e conseguiram liminar que suspendeu a transferência dos planos e a extinção das entidades.
FONTE: Anapar

BB Previdência: Novo plano – SGC PREV
Na última terça-feira (18/05), aconteceu o lançamento do novo plano da BB Previdência - SGC PREV, no Plenário da Administração Superior da PUC Goiás, em ato presidido pelo vice-presidente da SGC, dom Waldemar Passini Dalbello. O evento contou com a presença do Diretor Superintendente da BB Previdência Expedito Veloso,  juntamente com o Diretor Executivo Eugênio Dias e o Gerente Executivo Jorge Divino.

De acordo com Expedito, o momento que o País vive exige que se busque a complementação da remuneração para o período de aposentadoria. “A Previdência Complementar cumpre esse papel de forma fundamental para que possamos manter o mesmo padrão de vida após a aposentadoria”, disse, ao citar o seu próprio exemplo, quando entrou no Banco do Brasil.
FONTE: BB Previdência
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